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PARECER N° 000426/2020

1. RELATÓRIO

Tratam os autos de Auditoria de Conformidade, realizada pela Segunda Coordenadoria

de Controle Externo do Tribunal de Contas do Estado da Bahia – 2ª CCE, na Secretaria da Saúde

do Estado da Bahia, especificamente na Superintendência de Gestão dos Sistemas de Regulação

da Atenção à Saúde – SUREGS, no período de 01/01/2019 a 31/08/2019, com o objetivo geral de

“avaliar se a gestão do sistema de regulação, implantado pelo Estado, ocorre adequadamente

respaldada nas Políticas Nacional e Estadual de Regulação, de forma estruturada para promover

os  meios  que  garantam  à  população  o  direito  constitucional  de  acesso  universal,  integral  e

igualitário aos serviços de saúde de urgência e emergência”. 

Foi realizada Inspeção no Centro Estadual de Regulação – CER, no Complexo Regional

Sul – Itabuna, no Complexo Regional Sudoeste – Vitória da Conquista e na Central de Regulação

Interestadual de Leitos – Juazeiro, além das Unidades de Saúde arroladas nos Quadro 01, 02, 03

e 04 do Relatório de Auditoria. 
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No Relatório de fls. Ref.2351132, a 2ª CCE identificou diversas irregularidades, que foram

esquematizadas na Matriz de Achados de Ref.2351132-85/107.

Os  responsáveis  identificados  às  fls.  Ref.2351132-09/10  foram  notificados  e

apresentaram esclarecimentos.

Diante das novas informações prestadas,  a Unidade Técnica elaborou o Relatório de

Diligência de fls. Ref.2438836, no qual  asseverou que os esclarecimentos “não suscitam novos

fatos ou fundamentações capazes de alterar o entendimento inicial”, e reiterou as recomendações

formuladas inicialmente.

Os autos foram encaminhados ao Ministério Público de Contas – MPC.

É o que cumpre relatar.

2. FUNDAMENTAÇÃO

Ao proceder ao exame auditorial, a 2a CCE constatou a ocorrência de diversas irregularidades

que ensejaram as recomendações de Ref.2438836-58/59:

IRREGULARIDADES RELACIONADAS A RECURSOS HUMANOS (Item 7.1 do

Relatório de Auditoria):

• Contratação de recursos humanos para as centrais de regulação mediante

contratos  de  terceirização,  podendo  ocasionar  descontinuidade  dos

processos de trabalho (Item 7.1.1);

• Diferenças  salariais  entre  funcionários  ocupantes  da  mesma  categoria

profissional (Item 7.1.2);

• Quantidade insuficiente de médicos reguladores, enfermeiros e auxiliares

de regulação (Item 7.1.3);

• Supressão do adicional de insalubridade de enfermeiros que atuam em

atividades insalubres (Item 7.1.4);

• Baixa frequência aos eventos de capacitação (Item 7.1.5).

IRREGULARIDADES  RELACIONADAS  À  TECNOLOGIA  DA  INFORMAÇÃO

(Item 7.2 do Relatório de Auditoria):
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• O sistema SUREM não registra o motivo da negativa de atendimento (Item

7.2.1);

• Ausência  de  clareza  na  definição  dos  motivos  de  cancelamento  no

SUREM (Item 7.2.2);

• Velocidade  de  conexão  com  a  internet  da  CRIL  inadequada  para

processamento dos sistemas da regulação (Item 7.2.3).

IRREGULARIDADES  RELACIONADAS  À  “REDE  DE  ATENÇÃO  À  SAÚDE”

(Item 7.3 do Relatório de Auditoria):

• Desatualização do Planejamento Regional Integrado (PRI), em desacordo

com a Resolução CIT nº 37/2018 (Item 7.3.1);

• Carência de cobertura assistencial nas macrorregiões de saúde do estado

em algumas especialidades médicas (Item 7.3.2);

• Carência de leitos em diversas regiões do estado, principalmente leitos de

UTI (Item 7.3.3);

• Ausência  de  suporte  nos  municípios  para  atender  à  Atenção  Básica,

sobrecarregando as unidades de alta complexidade (Item 7.3.4);

• Limitações  na  implantação  do  programa  de  Internação  Domiciliar  (ID)

(Item 7.3.5);

IRREGULARIDADES  RELACIONADAS  AO  “FLUXO  DA  AÇÃO

REGULATÓRIA” (Item 7.4 do Relatório de Auditoria):

• Dificuldades  no  fluxo  da  ação  regulatória  e  suas  consequências  (Item

7.4.1);

• Limitações na atuação dos Núcleos Internos de Regulação (NIR) (Item

7.4.2);

• Altos índices de cancelamentos de ocorrências no SUREM (Item 7.4.3);

• Falta de atualização dos dados clínicos do paciente no SUREM, por parte

das  unidades  solicitantes,  provocando  o  seu  cancelamento  da  fila  da

regulação (Item 7.4.4);

• Classificação  incorreta  quanto  aos  riscos  e  quadro  clínico  do  paciente

(Item 7.4.5);

• Ausência de uniformidade no processamento da regulação na CRIL (Item

7.4.6);

• Dificuldade na comunicação entre a Central de Regulação e as unidades

solicitantes e executantes (Item 7.4.7);

• Desatualização dos perfis da Rede de Atenção à Saúde (RAS) em relação

aos serviços disponibilizados (Item 7.4.8);
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• Desconhecimento do processo regulatório pelas unidades de saúde (Item

7.4.9);

• Ausência de prontuários eletrônicos nas unidades de saúde do Estado

(Item 7.4.10).

IRREGULARIDADES  RELACIONADAS  AO  TRANSPORTE  INTER-

HOSPITALAR (Item 7.5 do Relatório de Auditoria):

• Irregularidades praticadas pelos municípios no transporte inter-hospitalar

(Item 7.5.1);

• Ausência  de  suporte  das  empresas  especializadas  no  transporte  de

pacientes (Item 7.5.2);

• Demora na transferência de pacientes para o seu município de residência

(Item 7.5.3);

• Inadequação do local destinado à guarda das ambulâncias (Item 7.5.4).

IRREGULARIDADES  RELACIONADAS  À  INFRAESTRUTURA  (Item  7.6  do

Relatório de Auditoria):

• Precariedade em instalações prediais de unidades da DIREG/SUREGS

(Item 7.6.1);

• Deficiências nos mobiliários e equipamentos do complexo de regulação

macrosul, na CRIL e na sede da DIREG, no Pau Miúdo (Item 7.6.2);

• Inobservância às normais de segurança patrimonial (Item 7.6.3).

a) IRREGULARIDADES  RELACIONADAS  A  RECURSOS  HUMANOS  (Item  7.1  do

Relatório de Auditoria):

A Unidade Técnica destacou a “contratação de recursos humanos para as centrais de re-

gulação mediante contratos de terceirização, podendo ocasionar descontinuidade dos processos

de trabalho” (Item 7.1.1 do Relatório de Auditoria). Constatou-se que a maioria dos servidores

das centrais de regulação é terceirizada, sem vínculo com o Estado (Tabela 02 do Relatório de Au-

ditoria), oriunda de contratos mantidos com organizações sociais e por empresas de intermedia-

ção de mão de obra, que têm o papel de recrutar, selecionar, elaborar e realizar o pagamento das

folhas dos funcionários. Apenas um terço dos empregados pertence aos quadros das secretarias

do Estado. 
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Cumpre pontuar que a Constituição Federal de 1988 previu no art. 197 e 199 a possibili-

dade do Poder Público transferir, na forma da lei, a execução de ações e serviços de saúde a ter-

ceiros, pessoa física ou jurídica de direito privado, mas apenas em caráter complementar:

Art. 197 – São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo aos

órgãos  governamentais  dispor,  nos  termos  da  lei,  sobre  sua  regulamentação,

fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou através de

terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito privado.

(...)

Art. 199 – A assistência à saúde é livre à iniciativa privada.

 § 1º -  As instituições privadas poderão participar  de forma complementar do

sistema único de saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito

público ou convênio, tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fins

lucrativos.

Conforme aduziu a equipe técnica, cerca de dois terços dos servidores que atuam nas

centrais  de regulação são provenientes  de contratos  de terceirização,  o que afasta  o caráter

meramente complementar da participação da iniciativa privada na assistência à saúde.

Este cenário dificulta a capacitação das equipes incumbidas das atividades de regulação,

uma vez que o treinamento do pessoal é de competência das centrais de regulação1. Segundo a

Auditoria, este tipo de atividade é diferenciada em relação às demais exercidas na área de saúde,

pois exige “habilidades e conhecimentos incomuns àqueles profissionais que lidam somente com

a assistência, impõe a utilização de recursos e dispêndio de tempo da administração e pode vir a

ser desperdiçado ao se fazer, quando obrigatória, a substituição desses profissionais ou mesmo

das próprias entidades intermediadoras de mão de obra”. 

Desta forma, o gasto de recursos públicos e o tempo dispendido com o treinamento de

profissionais que não detêm vínculo efetivo com a Administração, por não induzir ao acúmulo de

conhecimento, o qual se perde toda vez que as entidades intermediadoras de mão de obra trocam

tais  profissionais,  revela  desperdício  dos  já  escassos  recursos  públicos,  em  prejuízo  à

continuidade de funções essenciais à prestação do serviço de regulação da assistência à saúde. 

Ademais,  estas  posições  estratégicas  de  gestão  e  coordenação  dos  complexos
1 De acordo com o Relatório de Auditoria, centrais de regulação são unidades pertencentes aos quadros do Estado “que recebem as
solicitações  de  atendimento,  avaliam,  classificam  o  risco/gravidade,  processam  e  agendam  procedimentos,  e  devem  garantir  o
atendimento  integral  e  equânime,  de  forma  ágil  e  qualificada aos  usuários  do sistema de saúde,  a  partir  do  conhecimento  da
capacidade de produção instalada das unidades prestadoras de serviços.”
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reguladores, quando conferidas a agentes de fora dos quadros do serviço público, torna o sistema

vulnerável  e  suscetível  às  variações  frequentes  de  corpo  técnico  típicas  de  contratos  de

terceirização, decorrentes da rotatividade de pessoal, o que, em consequência, pode ocasionar

diversos entraves à prestação efetiva do serviço de saúde à população.

Neste aspecto, os cargos estratégicos nas centrais de regulação devem ser ocupados

por servidores admitidos por meio de processo seletivo público, por exigirem a característica de

permanência e previsibilidade, de forma a assegurar o padrão de qualidade na execução dos

serviços de saúde e no atendimento ao cidadão.

Ainda  quanto  à  questão  dos  Recursos  Humanos,  foi  constatada  a  irregularidade

“Diferenças salariais entre funcionários ocupantes da mesma categoria profissional” (Item 7.1.2 do

Relatório de Auditoria). Foi verificado que vários funcionários das unidades de saúde exercem a

mesma função no mesmo local, porém com diferentes vínculos e recebendo salários e benefícios

distintos  (Tabela  01  do Relatório  de  Auditoria),  o  que,  segundo  relata  a  Auditoria,  “dificulta  a

implantação de uma política de pessoal uniforme e traz conflito entre os profissionais”.  Apontou-

se,  também,  a  “Quantidade  insuficiente  de  médicos  reguladores,  enfermeiros  e  auxiliares  de

regulação” (Item 7.1.3 do Relatório de Auditoria), a “Supressão do adicional de insalubridade de

enfermeiros que atuam em atividades insalubres”  (Item 7.1.4 do Relatório de Auditoria)  e a

“Baixa  frequência  aos  eventos  de  capacitação”  (Item 7.1.5  do  Relatório  de  Auditoria),  em

desatendimento à Portaria GM/MS nº 2.048/2002.

É cediço que a deficiência  quantitativa e, principalmente a qualitativa, relacionada aos

recursos humanos é um dos principais desafios no âmbito do Sistema Único de Saúde de todo o

país. A questão foi, inclusive, recentemente apontada pelo Tribunal de Contas da União como o

maior problema observado em 81% dos hospitais da Rede SUS Nacional2.

O Direito à Saúde,  previsto pelo art.  6°,  caput, da Constituição Federal,  consiste em

direito fundamental social que exige um comportamento ativo do Estado para a sua efetivação.

Por meio das políticas públicas de saúde é que os Estados concretizam tais direitos sociais, em

consonância com a relevância conferida pelo art.197 da CF/88.

A escassez  e  a  falta  de  profissionalização  dos recursos  humanos  das  centrais  de

regulação representa grave obstáculo ao funcionamento adequado dos sistemas e organizações

de saúde, prejudicando sobremaneira a qualidade do atendimento à população.

2<https://www.valor.com.br/brasil/3495952/tcu-falta-de-medicos-e-principal-problema-de-81-dos-hospitais> Acesso em 04 jul. 2019.  
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Para  que  o  Direito  à  Saúde  seja  satisfatoriamente  atendido,  é  indispensável  que  se

promova a adequada gestão do serviço público de saúde, o que inclui o bom planejamento quanto

às políticas de desenvolvimento de recursos humanos. Para tanto, compete à SESAB a realização

de  levantamento  periódico  acerca  das  necessidades  de  alocação  de  pessoal,  que  leve  em

consideração a demanda de cada Unidade que compõe a Rede, bem como a implementação de

uma política  permanente  de contratação de novos servidores e substituição daqueles que se

aposentam ou são exonerados  e  que ocupam posições  que exigem expertise  e  acúmulo  de

experiência, a qual deve ser valorizada e não descontinuada em prol da continuidade eficiente do

serviço público de saúde.

b) IRREGULARIDADES RELACIONADAS À TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO (Item 7.2

do Relatório de Auditoria):

A Auditoria promoveu a inspeção do Sistema de Urgência e Emergência Médica (SU-

REM), “sistema utilizado pelos complexos reguladores e pelas unidades solicitantes, que permite

o gerenciamento de leitos, o acompanhamento de todas as vagas ofertadas na rede, a identifica-

ção, a frequência, a origem e a classificação das solicitações por especialidades clínicas, bem

como o monitoramento do tempo de espera dos pacientes em tela, classificação quanto ao risco

de acordo com o perfil do paciente e a avaliação das regulações realizadas no estado”. Na ocasi-

ão, foram identificadas falhas com potencial de comprometer os procedimentos de regulação do

sistema.

Primeiramente, constatou-se que, após o registro do paciente no sistema pela unidade

solicitante, se necessário, o Médico Regulador realiza uma busca para identificar vagas e leitos

disponíveis nas unidades de saúde executantes, para avaliação da possibilidade de aceitar a soli-

citação de atendimento  ao usuário.  O sistema,  entretanto, não registra o motivo da negativa de

atendimento por parte das unidades (Item 7.2.1 do Relatório de Auditoria).  Isto porque não há

campo específico no sistema para a inserção desta informação, que, assim, precisa ser acrescen-

tada manualmente, o que afeta a fidedignidade do conteúdo apresentado e prejudica a emissão

de dados estatísticos sobre as razões da recusa na internação de pacientes o que, consequente-

mente, causa impacto negativo na gestão das centrais.

O SUREM apresentou, também, “Ausência de clareza na definição dos motivos de can-

celamento” das ocorrências (Item 7.2.2 do Relatório de Auditoria), procedimento adotado pelo

médico regulador quando são identificadas “solicitações incompatíveis com os protocolos ou que

estejam fora do alcance da central de regulação”. O elenco de motivos pré-definidos no programa
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apresenta irregularidades, como eventos com descrição semelhante ou sem clareza, o que, se-

gundo a Auditoria, “compromete a apuração dos dados estatísticos e distorce a análise dos resul-

tados, uma vez que o quantitativo por natureza da ocorrência encontra-se indevidamente dissemi-

nado”.

Como visto, ambas as inconsistências acima relatadas repercutem negativamente nos

dados estatísticos referentes aos atendimentos de pacientes, o que possui o potencial de impactar

a gestão dos recursos envolvidos na prestação dos serviços de saúde, e,  por conseguinte,   de-

mandam a promoção de uma adaptação no sistema, de forma a ajustá-lo para garantir que as in-

formações nele inseridas sejam suficientes e confiáveis e estejam disponíveis para o fim a que se

destinam.

Por fim, a velocidade da conexão com a internet da Central de Regulação Interestadual

de Leitos (CRIL), localizada na região Norte do Estado, foi considerada inadequada para proces-

samento dos sistemas da regulação (Item 7.2.3 do Relatório de Auditoria). Enquanto seriam ne-

cessários, no mínimo, 20 megabytes por fibra ótica para atendimento ao sistema, a equipe técnica

registrou que a PRODEB, em setembro de 2019, disponibilizou apenas 2 megabytes, prejudican-

do sobremaneira a celeridade na gerência das funcionalidades do programa e das ocorrências, o

que é  absolutamente  incompatível com a situação de urgência  relacionada à  relevante parcela

dos atendimentos na área de saúde.

Instada a se manifestar, a SESAB informou que “foram abertos dois processos com soli-

citação de aumento de velocidade de internet para 15 MG na CRIL”, velocidade que, em que pese

estar abaixo dos 20 megabytes considerados como necessários, segundo o responsável pela tec-

nologia da CRIL, “já atenderia a utilização do sistema SUREM e demais funcionalidades do Com-

plexo”.

c) IRREGULARIDADES RELACIONADAS À “REDE DE ATENÇÃO À SAÚDE” (Item 7.3 do

Relatório de Auditoria):

Durante a Auditoria sobre as Redes de Atenção à Saúde (RAS)3, “a partir dos exames re-

alizados nos procedimentos implementados pelos complexos reguladores para promover a orga-

nização dos fluxos de regulação de acordo com a rede de atenção à saúde disponível”, foram

3 Segundo a Portaria do MS nº 4.279, de 30/12/2010, as Redes de Atenção à Saúde (RAS) são arranjos organizativos de ações e
serviços de saúde, de diferentes densidades tecnológicas que, integradas por meio de sistemas de apoio técnico, logístico e de gestão,
buscam garantir a integralidade do cuidado. Estas redes têm como objetivo, segundo a Auditoria, “promover a integração sistêmica de
ações e serviços de saúde com provisão de atenção contínua, integral,  de qualidade, responsável e humanizada,  favorecendo o
acesso, equidade, eficácia clínica e sanitária e eficiência econômica.”
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constatados graves problemas que afetam a efetividade do atendimento à população que necessi-

ta da prestação dos serviços de saúde.

Observou-se atraso no processo de definição do novo Planejamento Regional Integrado

(PRI), que deve gerar, como produto, o Plano Regional, conforme dispõe a Lei Complementar n.

141/2012 (Item 7.3.1 do Relatório de Auditoria). 

A Resolução CIT n. 37, publicada em 22/03/2018, estabelece que os estados da federa-

ção têm prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de sua publicação, para informar o

cronograma do processo de planejamento regional integrado e a definição das macrorregiões de

saúde, pactuados na Comissão Intergestores Bipartite (CIB). O processamento do Planejamento

Regional Integrado (PRI), entretanto, ainda não foi consolidado, conforme informa a SESAB, ape-

sar de decorridos mais de dois anos da publicaçao da aludida Resoluçao.

A Secretaria Executiva da CIB atribui a mora no processo à mudança de gestão do gover-

no federal e à falta de orientação por parte do Ministério da Saúde, e informa que será pactuado

novo cronograma para elaboração do planejamento.

Neste ponto, conforme assevera a Unidade Técnica, a elaboração do PRI é imprescindí-

vel para “a alocação dos recursos financeiros dos entes federados, nas ações e serviços públicos

de saúde de interesse regional.”. 

De fato, considerando os intuitos do PRI4, especialmente os de obter um diagnóstico da

situação da saúde no território do estado e definir as prioridades sanitárias e respectivas diretri-

zes, objetivos, metas, indicadores e prazos de execução; a programação geral das ações e servi-

ços de saúde e a identificação dos vazios assistenciais e eventual sobreposição de serviços orien-

tando a alocação dos recursos de investimento e custeio da União,  estados, municípios, bem

como de emendas parlamentares, com vistas a garantir a integralidade da atenção à saúde para a

população do espaço regional, conclui-se que a morosidade na conclusão do Planejamento obsta

a adequada e eficiente aplicação de recursos e, por via de consequência, traz impactos práticos

negativos ao atendimento à saúde no âmbito do Estado da Bahia, área já bastante carente.

4  O PRI deverá expressar “a) A identificação do espaço regional ampliado; b) A identificação da situação de saúde no território, das
necessidades de saúde da população e da capacidade instalada; c) As prioridades sanitárias e respectivas diretrizes, objetivos, metas,
indicadores e prazos de execução; d) As responsabilidades dos entes federados no espaço regional; e) A organização dos pontos de
atenção da RAS para garantir a integralidade da atenção à saúde para a população do espaço regional; f) A programação geral das
ações e serviços de saúde; g) A identificação dos vazios assistenciais e eventual sobreposição de serviços orientando a alocação dos
recursos de investimento e custeio da União, estados, municípios, bem como de emendas parlamentares.” 

9

Parecer do Ministério Público nº000426/2020 Ref.2462512-9

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: K
X

N
Z

A
Z

N
D

C
0



Importante esclarecer que, embora a SESAB  tenha  explicitado, posteriormente, que o

cronograma do processo de Planejamento Regional Integrado (PRI) e a definição das macrorregi-

ões  de  saúde  foram  aprovadas,  tempestivamente, na  260ª  Reunião  Ordinária  da  CIT,  de

19/06/2018, quando se decidiu manter, para a Bahia, o desenho do Plano Diretor de Regionaliza-

ção (PDR), tal circunstância não tem o condão de afastar o atraso na organizaçao da RAS, que se

encontra desatualizada e desestruturada para garantir a integralidade da atençao à saude da po-

pulaçao e cujas deficiencias foram apontadas pela Auditoria deste Tribunal como graves entraves

ao fluxo da açao regulatoria.

Foram relatados diversos problemas rotineiros atinentes ao atendimento propriamente

dito dos usuários dos serviços de saúde. Restou evidenciada a “carência de cobertura assistencial

nas macrorregiões de saúde do estado em algumas especialidades médicas” (Item 7.3.2 do Rela-

tório de Auditoria), sendo que em alguns serviços há excedente de oferta, que varia também

conforme a região, o que indica a má gestão da rede de atenção do Estado. O Quadro 06 do Re-

latório de Auditoria ilustra o tempo médio de espera por atendimento, em dias, conforme a especi-

alidade e região, sendo a situação mais grave a da Central de Regulação Interestadual de Leitos

(CRIL), com sede em Juazeiro.

A Auditoria descreve vários aspectos deficitários na cobertura do atendimento no Estado,

como, a título de exemplo: carência de cobertura assistencial de algumas especialidades, especi-

almente a pediátrica, nas regiões Norte, Oeste e Sudoeste, e ausência, em alguns municípios

destas regiões, de “serviços auxiliares de diagnóstico e tratamento, a exemplo de laboratórios de

análises clínicas, exames de imagem e até mesmo de eletrocardiograma, essenciais ao encami-

nhamento dos pacientes e consequente acesso aos procedimentos nos serviços hospitalares de

média e alta complexidade”. 

Na região Norte (CRIL), houve redução do número de leitos, sendo que a demanda por

serviços de urgência e emergência vem subindo; ainda na região Norte, “constatou-se que os ser-

viços de UTI neonatal e cirurgia vascular não estão adequadamente estruturados de acordo com

a demanda”, o que obriga certos pacientes a se deslocarem centenas de quilômetros em busca de

atendimento; cobertura insuficiente nas áreas de obstetrícia, traumatologia na CRIL; vácuo na as-

sistência nas especialidades clínica e cardiológica.

Em todo o Estado foi, ainda, observada ausência de Unidades de Cuidados Prolongados

(UCP), “que se constituem em unidades intermediárias entre os cuidados hospitalares de caráter

agudo e crônico reagudizado e a atenção básica e/ou domiciliar”.
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Outro achado que reflete a fragilidade na prestação de serviços de saúde no Estado da

Bahia é a “Carência de leitos em diversas regiões do estado, principalmente leitos de UTI” (Item

7.3.3 do Relatório de Auditoria). A Tabela 03 do Relatório de Auditoria traz a distribuição de lei-

tos por macrorregião de saúde e conduz à conclusão de que apenas as regiões Leste e Sul estão

dentro da média nacional para leitos públicos e privados, sendo que, quando se trata de número

de leitos do SUS, todas as regiões do estado estão abaixo da média nacional de 2,1 leitos por

1.000 habitantes. Frise-se que a Organização Mundial da Saúde (OMS) indica a média de 3 a 5

leitos hospitalares para cada mil habitantes. Em relação aos leitos por especialidade, como os de

UTI, o cenário é ainda mais preocupante, destacando-se a especialidade de oncohematologia,

atendida somente no Hospital Universitário Professor Edgard Santos, que dispõe de apenas 20

(vinte) leitos para atender a todo o Estado.

A 2ª CCE aponta que há concentração de leitos da rede própria estadual do SUS na regi-

ão Leste, principalmente na capital. A Figura 02 do Relatório de Auditoria permite visualizar “um

vazio assistencial hospitalar” existente no interior do Estado e as regiões nas quais os leitos se

concentram.

Nem a contratação de leitos de UTI pela SESAB foi suficiente para satisfazer a necessi-

dade das regiões (Quadro 07 do Relatório de Auditoria).

Uma das principais causas das irregularidades mencionadas é a fragilidade no planeja-

mento e gestão dos recursos atinentes à prestação dos serviços públicos de saúde no Estado. Na

questão da carência na cobertura de especialidades, foi verificado que há excedente na oferta de

alguns serviços, e variações também a depender da região analisada, enquanto que se observa

uma concentração dos leitos hospitalares em determinadas regiões. 

Tais discrepâncias poderiam ser suavizadas, obtendo-se um melhor equilíbrio na oferta

de serviços e leitos nas regiões do Estado, caso fosse realizado um estudo metódico e um levan-

tamento periódico acerca da necessidade de oferta de especialidades e leitos que leve em consi-

deração a demanda de cada Unidade que compõe a Rede e também de cada região, tendo-se

como referência a demanda e atendimentos realizados, objetivando-se  a distribuição equitativa

dos recursos.

Explica a Auditoria que “a Atenção Básica (AB), assim considerada a atenção primária

dispensada aos habitantes de um território definido, é a principal porta de entrada na Rede de

Atenção à Saúde (RAS) e encontra-se sob responsabilidade das três esferas de governo, de acor-
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do com o alcance de suas competências, conforme discriminado em normas do MS”. Verificou-se

a “Ausência de suporte nos municípios para atender à Atenção Básica, sobrecarregando as unida-

des de alta complexidade” (Item 7.3.4 do Relatório de Auditoria). Isto porque, conforme relatam

os gestores ouvidos, os municípios não vêm realizando devidamente este atendimento basilar,

seja pela precariedade dos serviços, seja pela falta de médicos ou de laboratórios para realização

dos exames básicos, “cujos dados são essenciais para a inclusão de paciente no Sistema de Ur-

gência e Emergência Médica.”. 

São descritas, ainda, as seguintes situações: enquadramento indevido, por parte de mé-

dicos, de pacientes como urgência, a fim de garantir o seu atendimento e preservar-lhes a vida;

falta, na rede básica, de médicos, agentes de saúde e medicamentos, o que, muitas vezes, agra-

va o quadro de pacientes de baixa complexidade; alta taxa de mortalidade decorrente da baixa re-

solutividade da Atenção Básica, com destaque para os pacientes oncológicos; despreparo técnico

de profissionais e secretários de saúde, o que contribui para a precariedade dos serviços na As-

sistência Básica. Estas limitações acabam por provocar a superlotação nas unidades de atendi-

mento de maior complexidade. 

O ideal seria que o atendimento nas redes de atendimento primário fosse aperfeiçoado,

com foco na medicina preventiva, o que decerto reduziria consideravelmente a demanda por va-

gas e recursos nas unidades de saúde de maior complexidade. É verdade que muitas ações estão

adstritas à atuação dos gestores municipais, na qual o governo estadual não pode se imiscuir. To-

davia, os obstáculos retratados no Relatório de Auditoria poderiam ser amenizados com a expan-

são do investimento estadual na rede de Atenção Básica de saúde.

Por último, foram observadas “Limitações na implantação do programa de Internação Do-

miciliar (ID)”5 (Item 7.3.5 do Relatório de Auditoria). O Serviço de Assistência Domiciliar (SAD) é

prestado por empresas, credenciadas junto à SESAB, que fornecem serviços de “home care”.  O

serviço ainda não foi implantado em todas as regiões do Estado, sendo que, até agosto de 2019,

cobria apenas 34% dos municípios da Bahia. Foram apontadas como causas dessa restrição a re-

sistência dos gestores municipais em disponibilizar o apoio necessário a esses pacientes, alegan-

do falta de recursos financeiros, o fato de muitos municípios ainda não disporem do SAMU e a

pouca disponibilidade de empresas habilitadas a prestar o serviço.

5 A Unidade Técnica explica que “A SESAB tem implantado, na estrutura da SUREGS, o Núcleo de Atenção Domiciliar (NAD/DICON),
órgão responsável pela execução do Serviço de Atenção Domiciliar (SAD) que se caracteriza por um conjunto de ações de prevenção
e tratamento de doenças, reabilitação, paliação e promoção à saúde, prestadas em domicílio, garantindo a continuidade de cuidados a
pacientes que, anteriormente, encontravam-se hospitalizados.”
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Instada a se manifestar sobre o ponto, a SESAB argumentou que as restrições registra-

das são resultado da inobservância das administrações municipais às determinações da Portaria

n. 825/2016, que redefine a Assistência Domiciliar no âmbito do SUS.

Os responsáveis informaram que a gestão tem buscado ampliar a rede de serviços de

saúde, com a finalidade de preencher os vazios assistenciais no território estadual, mediante:

(i) implantação de 16 Policlínicas Regionais de Saúde, unidades ambulatoriais que

ofertam consultas clínicas em diversas especialidades e exames gráficos e de

imagem com fins de diagnóstico, através de Consórcios Interfederativos de Saúde

(CIS);  (ii)  construção de novos hospitais  e ampliação dos já  existentes em 17

regiões de saúde, com aumento da oferta de leitos; (iii) ampliação dos leitos de

UTI  adulto  em  seis  macrorregiões  (centroleste,  leste,  norte,  sudoeste,  sul  e

extremo-sul) e leitos de UTI pediátrica e neonatal em quatro delas (sul, sudoeste,

leste  e  centro-leste);  (iv)  ampliação  de  oferta  de  serviços  especializados  em

nefrologia,  cardiologia,  oncologia  e  neurologia.  Encontrando-se  em  curso  a

estruturação  de  serviços  especializados  em  cardiologia  e  oncologia  nas

macrorregiões oeste (Município de Barreiras), centro-norte (Município de Irecê) e

extremo-sul (Município de Porto Seguro). (Ref.2438836-44)

Embora a Auditoria tenha pontuado que as medidas relatadas para a ampliação e des-

centralização da rede de assistência à saúde sejam adequadas, frisou que, durante as visitas in

loco, foi constatado um cenário de insuficiência dos serviços, notadamente nos da rede de assis-

tência básica, o que, como visto, produz reflexos nocivos nas assistências de média e alta com-

plexidade.

 

d) IRREGULARIDADES RELACIONADAS AO “FLUXO DA AÇÃO REGULATÓRIA”  (Item

7.4 do Relatório de Auditoria):

Durante exame realizado no “Fluxo da Ação Regulatória6”, foram registradas irregularida-

des que repercutem de forma nociva no acesso aos serviços de saúde. 

Foram noticiadas várias dificuldades no fluxo da ação regulatória (Item 7.4.1 do Relató-

rio de Auditoria), como: 70% dos pacientes internados no Hospital Regional da Costa do Cacau
6 De acordo com a Auditoria, a “ação regulatória pode ser definida como o processo de operacionalização, monitoramento e avaliação
das solicitações de procedimentos, realizada pela autoridade sanitária (médico regulador), que leva em consideração a classificação
de risco e o cumprimento de protocolos de regulação estabelecidos para disponibilizar a alternativa assistencial mais adequada para o
usuário. (...) A ação regulatória, portanto, consiste em permitir o acesso do usuário, de acordo com sua necessidade, monitorando as
urgências, as prioridades e as internações eletivas, utilizando os protocolos de regulação e clínicos como instrumentos fundamentais,
bem como os mapas de leitos, instrumentos dinâmicos que mostram a situação da ocupação dos leitos em tempo real.”
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(HRCC), unidade de referência de alta complexidade, se enquadram como “azul” e “verde”7, ou

seja, pacientes que deveriam se dirigir a unidades de saúde da rede básica, mas, por estarem no

HRCC, utilizam desnecessariamente vagas e recursos que poderiam ser direcionados a usuários

em estado de emergência real; superlotação do HRCC, em decorrência da incorporação de 21

municípios da região sem o correspondente aumento de leitos ofertados e da supressão de leitos

em Itabuna por conta da interdição de parte das enfermarias do Hospital de Base do Município

pelo Ministério Público devido a graves problemas estruturais; descumprimento do número de lei-

tos contratados pelo Estado junto às unidades executoras devido ao não cumprimento de cláusu-

las contratuais; superlotação no Hospital Geral de Vitória da Conquista (HGVC), causada pela ab-

sorção de pacientes que antes eram encaminhados ao Hospital São Vicente, gerido pela Santa

Casa, tendo em vista restrição dos atendimentos por atrasos no pagamento dos serviços contrata-

dos pelo Município; redução do número de leitos e da oferta de serviços que, antes, eram forneci-

dos pelo Estado mediante contratos firmados com entidades privadas, o que teve como conse-

quência o aumento significativo da demanda no Hospital Regional de Juazeiro (HRJ) e no Hospital

Universitário do Vale do Rio São Francisco (HU-NIVASF);  descompasso entre o investimento

realizado em estrutura e equipamentos e aquisição dos materiais necessários à operacio-

nalização dos mesmos, citando-se o exemplo do Hospital Geral do Estado (HGE), o qual

dispõe de um intensificador de imagem para cirurgias, mas não possui o material de consu-

mo indispensável para a utilização do equipamento; falta de comunicação, por parte da Cen-

tral Estadual de Regulação, sobre a desistência de leito por falta de envio do paciente, o que, con-

forme aduz a Auditoria, “configura como perda para ambos os lados, pois além de não haver o fa-

turamento pelo leito que permaneceu vago, apesar dos custos fixos da manutenção da equipe

disponível na unidade de destino, algum outro paciente deixou de ocupar aquele leito.”.

Impende destacar que a questão de pacientes que demandam atendimento pela rede bá-

sica (“azuis” e “verdes”) e que estão ocupando vagas em hospitais de alta complexidade, provo-

cando, por vezes, a superlotação destas unidades, foi verificada também no HGVC, no Hospital

Universitário (HU) e em outras unidades. Ressalte-se que, no caso do HU, unidade de alta com-

plexidade,  a Figura 03 do Relatório de Auditoria demonstra que a taxa de ocupação chegou a

158%, sendo que 76% dos pacientes,  em verdade, demandam cuidados primários,  sobrecarre-

gando indevidamente leitos destinados a pacientes graves. 

7 “A triagem para o atendimento nas unidades de emergências visitadas segue a classificação dos pacientes por cores instituída pelo
Protocolo de Manchester, validada pelo Ministério da Saúde, em consonância às recomendações da Política de Humanização do SUS.
Mediante o uso desta ferramenta, o paciente tem o atendimento prioritário, de acordo com a gravidade clínica, potencial de risco,
agravos  à saúde ou grau de sofrimento,  segundo a  qual  o vermelho indica  emergência,  caso gravíssimo,  com necessidade de
atendimento  imediato  e  risco  de  morte;  amarelo  significa  urgente  para  casos  de  gravidade  moderada,  com  necessidade  de
atendimento médico mas sem risco imediato; o verde é pouco urgente, para atendimento preferencial nas unidades de atenção básica
e a cor azul na classificação de risco é indicativa para casos não urgentes, com orientação para atendimento na unidade de saúde
mais próxima da residência, significando que o atendimento será de acordo com o horário de chegada ou direcionado às UBS’s.”
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A equipe técnica relata que este cenário de superlotação teve seus efeitos práticos obser-

vados durante a inspeção, quando foi constatado que “pacientes internados em macas nos corre-

dores ou em vãos onde haja algum espaço, com acompanhantes acomodados em cadeiras de

plástico, dia e noite, ou no chão, em pedaços de papelão, pela falta de outra opção, sem banhei-

ros suficientes para atender a todos e com os cuidados médicos e de enfermagem comprometi-

dos em sua qualidade, ante a precariedade da logística dos atendimentos”.

Constatou-se,  também,  “Limitações  na  atuação  dos  Núcleos  Internos  de  Regulação

(NIR8)”  (Item 7.4.2 do Relatório de Auditoria). A maioria das unidades de saúde auditadas

não possui recursos tecnológicos que possibilitem a produção de informações à alta admi-

nistração e auxiliem na tomada de decisões, como a geração de indicadores hospitalares

em tempo real e prontuário eletrônico, o que acaba por demandar a incorporação de mais

profissionais que realizem inspeções in loco nos setores dos hospitais para obtenção dos

dados necessários à sua atuação. 

Trata-se de sintoma da fragilidade dos sistemas tecnológicos da rede de saúde estadual,

tema já mencionado no item b deste opinativo, a demonstrar a necessidade de realização de mai-

ores investimentos na área de tecnologia da informação. A adequada informatização da gestão

dos dados concernentes à rotina hospitalar, que trate de todas as informações relativas à

admissão do paciente até a sua alta é medida inadiável e que certamente refletirá em eco-

nomia de recursos, tanto financeiros quanto de pessoal, aliada a uma maior eficiência e

qualidade na prestação dos serviços ao usuário. 

8 O  Relatório  de  Auditoria  explica:  “A Política  Nacional  de  Atenção  Hospitalar  (PNHOSP),  instituída  por  meio  da  Portaria  de
Consolidação n.º 2, de 28/09/2017, em seu art. 6º, inciso IV, define e recomenda a criação do Núcleo Interno de Regulação (NIR) nos
hospitais,  como unidade técnico-administrativa  responsável  pelo  monitoramento  do paciente  desde a  sua chegada à  instituição,
durante o processo de internação e sua movimentação interna e externa, até que ocorra a alta hospitalar. Segundo recomendação do
MS, deve ser constituído por órgão colegiado com, ao menos, um enfermeiro, um assistente social e um auxiliar de regulação, ligado
hierarquicamente à direção-geral do hospital e deve ser legitimado, com um papel definido e disseminado dentro da instituição.
Dentre outras atribuições, o NIR disponibiliza aos pacientes consultas ambulatoriais, serviços de apoio diagnóstico e terapêutico e
leitos de internação, ainda que fora do hospital para os pacientes internados, quando necessário, conforme pactuação com a Rede de
Atenção à Saúde. Além disso, destaca-se, sobremaneira, a realização da interface com a central de regulação de sua circunscrição,
com vistas à agilização dos fluxos de atendimento aos pacientes, ressaltando que a atualização da informação quanto aos leitos
disponíveis no hospital é de responsabilidade do NIR.
Internamente, o NIR contribui para a utilização racional da capacidade instalada do hospital, mediante a otimização da utilização dos
leitos hospitalares e do controle da taxa de ocupação nos limites permitidos, a partir do monitoramento do tempo de permanência nos
setores do hospital e das atividades desempenhadas pelas equipes assistenciais, proporcionando a ampliação do acesso aos leitos e
aos outros serviços disponibilizados. Para tanto é fundamental que o NIR esteja em sinergia com as demais áreas da instituição e
tenha o apoio da alta administração, de forma a minimizar quaisquer pontos de atrito que possam ocorrer a partir de sua atuação.
O NIR deve também instituir  e monitorar indicadores hospitalares que possam auxiliar na gestão das unidades de saúde; prestar
informações  sobre  a  necessidade  de  leitos  por  patologia  e  especialidade,  que  permitam  o  planejamento  de  ampliações  ou
readequações do perfil do estabelecimento; criar condições para melhorar a ocupação das salas cirúrgicas de modo a reduzir o tempo
de espera para a realização do procedimento; fornecer subsídios para que as áreas assistenciais realizem o gerenciamento dos leitos,
assinalando os pontos falhos que possam comprometer a assistência; aprimorar os fluxos de acesso aos serviços, auxiliando na
atualização dos protocolos clínicos e dos procedimentos administrativos;  assim como apontar  a necessidade de incorporação de
tecnologias hospitalares que atendam mais adequadamente os usuários.”
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Ademais, observou-se que os NIR’s de algumas unidades de saúde visitadas estão atu-

ando sem sua constituição formal mediante portaria de designação de equipe, sem a elaboração

de Regimento Interno, com espaço físico insuficiente para comportar o pessoal e sem o mobiliário

e equipamento necessário, a demonstrar que a importância destes Núcleos vem sendo negligenci-

ada.

Em nova oportunidade para prestação de esclarecimentos, a SESAB informou que foram

realizadas pequenas intervenções voltadas à melhoria da atuação dos NIR’s, como remanejamen-

to de funcionários de outros setores (HGCC) e contratação de novos profissionais (HGESF). Adu-

ziu, ainda, que o HGVC tomou providências para melhorar o espaço físico utilizado pelo Núcleo.

Não foi mencionada, entretanto, a questão da formalização da constituição dos NIR’s.

Importante mencionar que, segundo a Auditoria, a administração do HGVC afirmou que

“a implantação do seu NIR e a concomitante qualificação da equipe permitiram melhor visualiza-

ção da produtividade, resultando no aumento do faturamento do hospital”, o que evidencia os be-

nefícios decorrentes da implantação destes Núcleos.

Revela-se, portanto, crucial que as unidades de saúde promovam a regular constituição

dos referidos Núcleos, com designação de pessoal específico para exercer as funções atribuídas

a estes organismos e os dotem de adequado espaço físico, guarnecidos dos equipamentos ne-

cessários à execução de suas atividades.

Chamou a atenção da equipe de auditoria, ainda, os “Altos índices de cancelamentos de

ocorrências no SUREM” (Item 7.4.3 do Relatório de Auditoria). Entre janeiro e agosto de 2019,

foram realizados 74.921 cancelamentos, quantidade considerada exacerbada. A Tabela 04 do Re-

latório de Auditoria expressa o índice de cancelamentos conforme a Central de Regulação, com

destaque para a CRSUL, com um percentual de 43,77% cancelamentos entre as ocorrências soli-

citadas. O Quadro 08 do Relatório de Auditoria indica que o principal motivo alegado para os can-

celamentos é a “ocorrência sem atualização por 48h”, que gerou o achado “falta de atualização

dos dados clínicos do paciente no SUREM, por parte das unidades solicitantes, provocando o seu

cancelamento da fila da regulação” (Item 7.4.4 do Relatório de Auditoria).

Foi determinado pela Diretoria de Regulação do Estado que a atualização sobre os dados

da evolução clínica dos pacientes seja realizada diariamente pelas unidades e, em caso de falta

de atualização por 48 horas, a ocorrência é automaticamente cancelada. Ocorre que este cancela-
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mento acarreta a interrupção da busca por atendimento até que o solicitante inclua novamente o

paciente no sistema e atualize as informações sobre seu estado clínico.

A Tabela 05 do Relatório de Auditoria ilustra os índices de cancelamentos por falta de atu-

alização por Central de Regulação, e demonstra que a situação mais gravosa é a do Complexo

Regulador Sul (CRSul), com 17,42% de cancelamentos por esta razão, frente ao número de ocor-

rências registradas.

A Auditoria afirma que, entre os motivos relatados pelos técnicos ouvidos, consta “falta de

comprometimento das equipes médicas responsáveis pela atenção ao paciente; a urgência de-

mandada não se configurou como realidade; carência de recursos humanos, nas unidades solici-

tantes, capacitados para a função e habilitados com senha para acesso ao SUREM; e ausência,

nas unidades de saúde dos municípios, de meios de comunicação durante as 24 horas, como in-

ternet, telefone, fac-símile.”.

Foi apontada “Classificação incorreta quanto aos riscos e quadro clínico do paciente”

(Item 7.4.5 do Relatório de Auditoria). Relatou-se que, em muitas situações, o profissional res-

ponsável por descrever o grau de complexidade do estado de saúde dos pacientes não é um mé-

dico, e sim o Auxiliar de Regulação, o que ocasiona o preenchimento de relatórios com informa-

ções inconsistentes ou contraditórias que, por via de consequência, carecem de confiabilidade.

Em decorrência deste contexto, por vezes o relatório precisa ficar aguardando esclarecimentos, o

que gera a necessidade de retrabalho ou até mesmo a exclusão do paciente do sistema.

A Unidade Técnica informa que, às vezes, há o encaminhamento de pacientes à unidade

executante com descrição de determinado diagnóstico quando, em verdade, portam outra patolo-

gia, com tratamento diverso do indicado, e, muitas vezes, sem a existência de urgência/emergên-

cia, situação que distorce o fluxo da regulação, em grave prejuízo aos pacientes, notadamente da-

queles que correm risco de morte.

Foram citados como motivos para esta discrepância  de diagnóstico  a inexperiência ou

despreparo do médico solicitante; a intenção de agilizar a transferência inserindo informações que

simulam que o paciente se encontra em estado mais grave que a realidade ou o oposto, como for-

ma de fazer parecer que o caso é mais simples e facilitar a captação de vaga, tudo para que a

transferência do paciente seja realizada de forma rápida, “livrando o solicitante das responsabili-

dades que lhe são inerentes”.
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Este cenário é agravado por conta da desatualização dos dados clínicos do paciente,

conforme mencionado anteriormente, o que se constitui em um maior entrave à regulação para a

unidade de destino, haja vista que falta “elementos para avaliar a situação real em que o paciente

se encontra e os recursos assistenciais que são necessários para o atendimento”.  A Auditoria

menciona a não utilização adequada e rotineira do SUREM, “seja pela falta de conscientização

deste quanto à importância de alimentar o sistema com informações precisas e consistentes, seja

pelo acúmulo de tarefas ou ainda pela prática de delegação desta atribuição a terceiros”, como

uma forte razão que provoca as irregularidades constatadas.

A inserção de informações que não condizem com a verdade caracteriza burla ao proces-

so regulatório, e será abordada mais à frente, quando da análise do item 7.4.9 do Relatório de Au-

ditoria.

Trata-se de mais um reflexo da utilização insuficiente ou errônea dos recursos tecnológi-

cos por parte da equipe de funcionários envolvida na função, o que, mais uma vez, torna manifes-

ta a necessidade de investimentos no setor, aliada à implementação de uma política de treinamen-

to de pessoal voltado ao uso dos instrumentos de tecnologia da informação, com a finalidade de

reduzir tanto os cancelamentos abordados neste item em específico, quanto às demais discrepân-

cias atribuídas ao emprego equivocado ou deficiente dos sistemas de informação tratadas no Re-

latório de Auditoria.

A “Ausência de uniformidade no processamento da regulação na CRIL”  (Item 7.4.6 do

Relatório de Auditoria) foi  identificada como falha que dificulta a operacionalização realizada

pela Central de Regulação Interestadual de Leitos (CRIL)9. De acordo com a Unidade Técnica, “o

estado de Pernambuco utiliza-se de ferramenta e fluxos distintos para a regulação de seus muní-

cipes, o que determina que a CRIL tenha que lidar com tais diferenças no gerenciamento da regu-

lação desta macrorregião, quando há necessidade de compartilhar suas demandas com a Central

de Regulação de Leitos de Pernambuco (CER/PE).”. Esta circunstância favorece a utilização de

meios informais de comunicação, como o aplicativo whatsapp, o que provoca insegurança e preju-

dica alguns procedimentos, como a verificação do cumprimento do prazo de duas horas por parte

da unidade de destino para responder à solicitação da regulação; a análise de exames de ima-

gens que venham a ser disponibilizadas e a comunicação formal de situações irregulares apenas

em caso de extremada gravidade, o que representa um empecilho à resolução dos demais proble-

mas, aspecto confirmado pelos depoimentos ouvidos durante a auditoria in loco.

9 Segundo a Auditiria, “a CRIL tem como objeto a regulação dos municípios abrangidos pela rede PEBA, utilizando-se, para tanto, do 
SUREM, como ferramenta para acompanhamento e controle das demandas de leito dos pacientes classificados como casos de 
urgência e emergência, assim como se dá na CER e nos demais Complexos Reguladores do estado”.

18

Parecer do Ministério Público nº000426/2020 Ref.2462512-18

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: K
X

N
Z

A
Z

N
D

C
0



Os responsáveis declaram não possuírem ingerência sobre o sistema MV Soul, utilizado

pelo estado de Pernambuco, por se tratar de outro ente federativo. Neste sentido, recomenda-se

à SESAB que busque, junto à Secretaria de Saúde pernambucana, obter a uniformização da

ferramenta utilizada por ambos os estados para gerir a regulação dos municípios localiza-

dos em seus territórios, com vistas a evitar a permanência das situações desconformes

descritas.

Quanto à questão da informalidade, os gestores informaram que o uso do whatsapp pro-

picia agilidade na comunicação e efetividade na regulação, “considerando que, por vezes, é a úni-

ca alternativa de contato com as unidades solicitantes e executantes, ressaltando, contudo, sobre

a realização de backup das mensagens trocadas diariamente, caso haja a necessidade de dirimir

dúvidas em relação ao processo autorizativo”. Embora tais recursos sejam eficazes na medida em

que conferem celeridade ao procedimento, a sua adoção informal, sem a devida regulamentação,

pode trazer prejuízos à confiabilidade do procedimento. Assim, sugere que a utilização de tais

ferramentas tecnológicas sejam regulamentadas pela Sesab, a fim de legitimá-las. 

A “Dificuldade na comunicação entre a Central de Regulação e as unidades solicitantes e

executantes” (Item 7.4.7 do Relatório de Auditoria) foi verificada na macrorregião Sul, “a exem-

plo das unidades de saúde municipais de Camamu, Pau Brasil, Ubaitaba e Itaju do Colônia”, loca-

lidades cujo único meio de comunicação disponível é um “orelhão” próximo, com ligações encami-

nhadas ao celular pessoal de um membro da equipe médica, bem como nas unidades de saúde

do território CRIL, que não contam com linha telefônica fixa nos hospitais da região.

Há oscilação constante no sinal de rede de internet em Camamu, que chega a ficar sem

conexão por até dois dias; várias unidades sem aparelho de fax; unidades que contam com linha

telefônica,  porém sendo comum que ninguém atenda às ligações,  especialmente à noite,  “de

modo que o paciente regulado à noite, comumente, não consegue ser transferido porque não há

quem responda do outro lado da linha no local de origem.”.

A DIREG/SUREG afirma que, “no que compete a CER e os Complexos Reguladores as

dificuldades relativas à disponibilização de linhas telefônicas para uso da equipe da regulação en-

contram-se sanadas”. Ainda assim, é cabível a expedição de recomendação à SESAB para que

empreenda esforços para garantir a integralidade da assistência à saúde à população des-

tas localidades, notadamente no que se relaciona à falta de atendimento a chamadas telefô-

nicas durante o período noturno e à falta de disponibilização de linhas telefônicas fixas em
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algumas unidades, ainda que as providências demandem a atuação conjunta com autorida-

des representantes dos municípios.

Ao questionar sobre os motivos da recusa de atendimento a pacientes pelas unidades re-

ceptoras, apurou-se que o principal é a suposta “falta de perfil”, que significa a indisponibilidade da

assistência na unidade. Isto por conta da “Desatualização dos perfis da Rede de Atenção à Saúde

(RAS) em relação aos serviços disponibilizados” (Item 7.4.8 do Relatório de Auditoria). Os perfis

das unidades de saúde carecem de uma melhor precisão sobre quais serviços são efetivamente

oferecidos, bem como das informações pormenorizadas relativas a estes serviços. A Auditoria es-

clarece, porém, que “foi disponibilizado na intranet da unidade sede da regulação o campo ‘Perfil

de Unidades’, que se encontra atualmente em fase de atualização dos dados”. O achado deverá

ser objeto de auditoria futura, que objetive verificar se, de fato, houve a devida atualização das in-

formações referentes aos serviços disponibilizados pelas unidades de saúde integrantes da Rede

de atenção estadual.

Foram constatadas, ainda, diversas práticas irregulares que foram atribuídas, pela equipe

técnica, ao “Desconhecimento do processo regulatório pelas unidades de saúde”  (Item 7.4.9 do

Relatório de Auditoria): 

• descaso quanto ao cumprimento do prazo estabelecido de duas horas, sobretudo

no turno da noite, para a unidade executante responder ao relatório do SUREM

acerca da disponibilidade de vaga; 

• inclusão de demanda de cirurgia  eletiva  no sistema de urgência e emergência,

como estratégia para atendimento mais fácil e mais rápido; 

• encaminhamento de paciente pela unidade de origem, como se fosse demanda es-

pontânea, para os hospitais de porta aberta, sem que tenha havido a regulação, in-

clusive, quando a própria unidade dispõe do recurso demandado, gerando estran-

gulamento na porta de entrada do hospital  de referência, configurando situação

passível de notificação; 

• encaminhamento de paciente com a cópia do relatório do SUREM em mãos, 24 ho-

ras após a inserção da solicitação de atendimento, sem que tenha havido a regula-

ção; 

• envio de paciente, sem regulação, por parte de médicos das policlínicas, para aten-

dimento eletivo; 

• encaminhamento, pelos municípios, de paciente em estado grave para as policlíni-

cas, que, após consulta com o especialista, é enviado diretamente para internação,

buscando, desta forma, garantir o atendimento; 
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• ausência de informação à regulação quando o recurso demandado não se faz mais

necessário; 

• inserção de pacientes no SUREM, quando se encontram em sua residência ou fo-

ram atendidos em consultório particular; 

• inclusão de relatórios no SUREM cujas informações não condizem com a realidade

do quadro do paciente, e 

• ausência de atualização dos relatórios dos pacientes inseridos no SUREM.

Algumas das ocorrências descritas podem ser consideradas como burla ao processo re-

gulatório, com inserção de informações falsas nos sistemas, notadamente considerando a fre-

quência com que são praticadas. A 2ª CCE relata as consequências nocivas advindas destes

eventos fraudulentos, que “implicam gasto de tempo, esforço e mobilização de pessoas na busca

de um recurso, inutilmente, já que, de fato, não será aplicado ao caso apresentado, prejudicando

sobremaneira o trabalho das equipes da regulação e retardando o atendimento daqueles que per-

manecem aguardando na fila de acesso”, e que foram também destacadas nos itens 7.3.4 (“Au-

sência de suporte nos municípios para atender à Atenção Básica, sobrecarregando as unidades

de alta complexidade”), 7.4.1 (“Dificuldades no fluxo da ação regulatória e suas consequências”) e

7.4.5 (“Classificação incorreta quanto aos riscos e quadro clínico do paciente) do Relatório de Au-

ditoria.

Ao se manifestar, SESAB reconheceu que as práticas relatadas representam burla ao flu-

xo da regulação e serão coibidas, quando observadas, mediante notificação formal à CER, “com

consequente responsabilização, por meio de ofício.” Afirma que esta medida tem implicado em re-

dução da reincidência das ocorrências.

Assim, sugere que seja determinada a manutenção pela Secretaria de política de res-

ponsabilização dos profissionais que cometam estes desvios, atentando-se para as conse-

quências negativas geradas ao atendimento à saúde e advindas da inserção de dados fal-

sos ou inconsistentes nos sistemas de regulação, exaustivamente retratadas no Relatório

de Auditoria. Sugere-se ainda que, nas futuras Auditorias realizadas, seja averiguado o cumpri-

mento da determinação, acaso acolhida por este Tribunal.

A Unidade Técnica identificou, também, a “Ausência de prontuários eletrônicos nas uni-

dades de saúde do Estado” (Item 7.4.10 do Relatório de Auditoria), a utilização de sistemas pró-

prios ou até mesmo de controles manuais por parte dos hospitais para gerenciamento dos dados

clínicos dos pacientes. Estes mecanismos possuem limitações técnicas à agilidade da extração
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dos dados estatísticos e à confiabilidade das informações neles inseridas, o que torna providencial

a implantação de um sistema único de prontuário eletrônico, a ser adotado por toda a rede

estadual.

De acordo com o responsável pela Diretoria de Modernização Administrativa, há uma

equipe de servidores da SESAB e da Companhia de Processamento de Dados do Estado da Ba-

hia (PRODEB) trabalhando exclusivamente no desenvolvimento e implantação do Prontuário Ele-

trônico (PE). Após concluída a referida implantação, haverá um período de operação assistida pe-

los técnicos da DMA e da PRODEB, e serão realizados capacitação dos usuários e os ajustes ne-

cessários. 

Destarte, é imprescindível que a Sesab informe a este Tribunal a efetiva implantação do

sistema de Prontuário Eletrônico, com a agilidade que a situação requer, por ser mecanismo ele-

mentar à garantia de adequada prestação do serviço de assistência à saúde no Estado.

e) IRREGULARIDADES RELACIONADAS AO  TRANSPORTE INTER-HOSPITALAR (Item

7.5 do Relatório de Auditoria):

A Unidade Técnica identificou inconformidades relacionadas ao transporte inadequado de

pacientes em todas as centrais de regulação inspecionadas, como transporte mediante utilização

de veículo particular, de ônibus intermunicipal, de ambulância sem acompanhamento de profissio-

nais da área médica e sem o equipamento necessário, ou de ambulância do tipo B (suporte bási-

co) quando o recomendado seria do tipo D (suporte avançado) (Item 7.5.1 do Relatório de Audi-

toria). 

A Auditoria relata casos em que o paciente veio a óbito em decorrência de alguma destas

irregularidades.  Cumpre  apontar  que,  de  acordo  com  o  art.  1º,  VIII,  da  Resolução  CFM  n.

1.672/2003, “a responsabilidade inicial da remoção é do médico transferente, assistente ou substi-

tuto, até que o paciente seja efetivamente recebido pelo médico receptor”.

Não obstante as práticas constatadas sejam, na maioria das vezes, originadas no âmbito

dos municípios, cabe às autoridades estaduais comunicar às instâncias municipais superiores e

aos órgãos fiscalizadores da classe médica para que exerçam a devida apuração e responsabili-

zação dos agentes que cometeram as falhas.
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O quadro deficitário verificado na questão do transporte dos pacientes é agravado pela

“Ausência de suporte das empresas especializadas no transporte de pacientes”10 (Item 7.5.2 do

Relatório de Auditoria). As empresas contratadas pelo Estado da Bahia para realização do trans-

porte inter-hospitalar dos pacientes não vêm atendendo de forma adequada e tempestiva os cha-

mados das centrais,  especialmente nos municípios localizados no interior  do Estado. Além do

atraso no atendimento, o que já chegou a provocar o óbito de um paciente, os veículos utilizados,

muitas vezes, apresentam falha mecânica, e há carência de profissionais para compor as equipes

de suporte. 

Foram relatados outros entraves ao serviço: a pouca oferta de empresas fornecedoras do

serviço nos complexos Sul e Sudoeste, o insuficiente número de ambulâncias e a falta de disponi-

bilidade de médicos para realizar o transporte, especialmente à noite e nos finais de semana.

A Unidade Técnica destacou que, por vezes, o município de origem não assume as des-

pesas com o transporte do paciente, situações nas quais “a CRIL recorre ao SAMU, que tem

como propósito prestar socorro à população nas residências, locais de trabalho e vias públicas e

cujos serviços são de caráter municipal, circunscrevendo-se ao território baiano da macrorregião

norte, configurando, por conseguinte, desvio de finalidade e, além disto, descumprimento da Nota

Técnica nº 306/2018- CGUE/DAHU/SAS/MS.”.

Os gestores da SIREG/SUREGS informaram à Auditoria que encaminharam à Procurado-

ria-Geral do Estado solicitação para “modificação de contrato para processo licitatório”  (SEI n.

019.5351.2019.0145427-80), buscando aprimorar a prestação dos serviços. Neste sentido, é perti-

nente que a equipe técnica desta Corte realize o acompanhamento futuro desta solicitação, com

vistas a averiguar se houve, de fato, uma melhora na eficiência do serviço prestado pelas empre-

sas contratadas.

Outra irregularidade relativa ao transporte de pacientes é a “Demora na transferência de

pacientes para o seu município de residência” (Item 7.5.3 do Relatório de Auditoria)11. A Audito-

10 A Auditoria explica que “Para garantir o transporte inter-hospitalar seguro e adequado nos casos de urgência e emergência de
pacientes considerados graves e em condições de risco de vida, a SESAB mantém contratos com empresas prestadoras de serviços
especializadas em transporte do tipo ambulância de suporte avançado terrestre e aéreo para atender todo o estado. Estas empresas
são acionadas pelas centrais de regulação para realizar as transferências de pacientes, sempre que o município onde o usuário está
sendo atendido não dispuser de unidade própria de suporte avançado ou de serviço do SAMU 192 e, ainda, nos de casos de demanda
de transporte aéreo. Para tanto, as empresas contratadas devem possuir equipe e frota de veículos compatíveis com a demanda da
central de regulação assistida, de acordo com a cobertura territorial que foi previamente definida em contrato.”

11 “A Portaria MS/GM nº  2.048/2002 determina que,  durante  o  processo de planejamento  e pactuação das transferências  inter-
hospitalares, nas comissões intergestores, deverá ser garantido o suporte de ambulâncias de transporte para o retorno dos pacientes
aos seus municípios de residência que, fora da situação de urgência, ao receberem alta de uma unidade hospitalar, não apresentem
possibilidade de se locomover por outros meios, , por restrições clínicas. Também prevê casos em que pacientes, embora tenham
autonomia de locomoção após a alta hospitalar, possuem limitações sócioeconômicas e, por esta razão, deverão receber auxílio do
seu município para seu retorno.”
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ria afirma que há frequentes atrasos na transferência de pacientes que não possuem outros meios

para realizar sua locomoção, o que implica na sua permanência no leito hospitalar por vários dias,

fazendo com que a vaga, que poderia ser oferecida a outro usuário, fique ocupada desnecessaria-

mente. 

A prestação deste serviço é atribuição dos municípios, e os principais motivos apontados

para a inconformidade é a falta de recursos financeiros para a compra de combustível e para o pa-

gamento de diárias aos motoristas das ambulâncias.

Finalmente, verificou-se, nas unidades de saúde inspecionadas, que as ambulâncias são

guardadas em locais considerados inadequados (Item 7.5.4 do Relatório de Auditoria), visto que

não há área coberta e exclusiva para estes veículos, que ficam à mercê de sinistro e deteriora-

ções provenientes do tempo, com prejuízo inclusive à manutenção da qualidade dos equipamen-

tos e dos medicamentos armazenados em seu interior, bem como inexiste local apropriado para a

desinfecção e higienização das ambulâncias.

Foi informado pela gestora responsável que, em relação às instalações da CER do bairro

de Pau Miúdo, em Salvador, “já foi solicitada a reforma do prédio e que o processo encontra-se

em andamento na Coordenação de Infraestrutura da Rede Física (CEIRF/SESAB).”. Remanesce,

no entanto, a irregularidade em relação às demais unidades auditadas, porquanto a Auditoria de-

clara que “as inconformidades foram verificadas na maioria das instalações inspecionadas”.

Desta forma, sugere seja aferida pelos responsáveis a viabilidade da realização de refor-

ma nos locais destinados à guarda das ambulâncias, de forma a garantir a boa conservação dos

veículos, dos equipamentos e dos medicamentos armazenados em seu interior, bem como seja

realizada sua adequada higienização,  condições imprescindíveis à regular prestação do serviço

de assistência à saúde pelo Estado.

f) IRREGULARIDADES RELACIONADAS À INFRAESTRUTURA (Item 7.6 do Relatório de

Auditoria):

Ao auditar as dependências dos Complexos Reguladores, foram identificados problemas

críticos que ameaçam a qualidade do serviço de saúde prestado à população, com destaque para

as instalações da CER e dos Complexos Reguladores das macrorregiões Norte e Sul (Item 7.6.1

do Relatório de Auditoria).
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A CER foi transferida  para o prédio anexo ao Hospital Geral Roberto Santos (HGRS),

contudo, “permaneceram na antiga instalação da Central, situada dentro do Complexo Hospitalar

César  de  Araújo,  no  bairro  de  Pau  Miúdo:  parte  do  Setor  de  Recursos  Humanos  (RH),

Almoxarifado,  Sala  de  Rádio,  Setor  de  Frota  das  ambulâncias  que  realizam  o  Transporte

InterHospitalar  (TIH),  bem  como  o  refeitório  utilizado  pelos  empregados  que  realizam  tais

atividades”,  que  não  contam  com  contrato  de  manutenção  predial,  hidráulica,  elétrica  e  de

aparelhos de ar condicionado.  Foram detectadas, entre outras desconformidades, alta incidência

de  infiltrações e  mofo  nas  paredes,  tetos  e  em alguns  móveis,  banheiros  com porta  do box

quebradas, revestimentos e pisos desgastados e sem a adequada higienização.

O Complexo de  Regulação da macrorregião Sul (CRSul) e a CRIL, por não possuírem

sede próprias, encontram-se instalados em prédios de outros órgãos públicos, que apresentam

graves problemas estruturais, como infiltrações, mofos e fungos, instalações elétricas, hidráulicas

e da rede lógica fragilizadas,  com impactos negativos na climatização, iluminação,  isolamento

acústico e segurança, o que compromete o bom desempenho dos serviços e favorece infecções

em um ambiente hospitalar. A Auditoria registrou que há perspectiva de transferência da sede da

CRIL para uma nova ala a ser instalada no Hospital Regional de Juazeiro (HRJ), e da CRSul para

um imóvel  de propriedade da Secretaria  da Fazenda,  em Itabuna,  o que,  em princípio,  pode

representar a resolução ou, pelo menos, minimização dos problemas decorrentes dos defeitos

estruturais.

Por Sua vez, o Complexo Regulador Sudoeste (CRSudoeste), não obstante se encontre

instalado em prédio de construção nova, apresentou problemas relativos às instalações elétricas,

como fios desencapados e mal isolados, o que propicia risco da ocorrência de incêndio, expondo

desnecessariamente a segurança pessoal dos frequentadores do local.

Foram  identificados,  ainda, problemas  em  relação  aos  móveis  e  equipamentos  do

Complexo de Regulação Macrosul, na CRIL e na sede da DIREG, localizada em Pau Miúdo (Item

7.6.2  do  Relatório  de  Auditoria),  como:  péssimo  estado  de  conservação  dos  móveis,  com

cadeiras quebradas com assentos rasgados, armários e estantes enferrujados, mesas e beliches

danificadas; centrais de trabalho utilizadas pelos MR’s e AR's com precariedades como falta de

suportes  para  teclado  e  mouse  e  cadeiras  ergonomicamente  inadequadas;  aparelhos  de  ar

condicionado em mau estado de conservação, antigos e com problemas de instalação; banheiros

com torneiras e descargas quebradas, com fissuras na estrutura do teto; falta de prateleiras para

instalação dos equipamentos de rede na sala de TI da CRSudoeste, além de fiação exposta. A

equipe técnica ressalta que, em 25/04/2019, houve um incêndio nesta central.
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Finalmente,  as  normas  de  segurança  patrimonial  não  vêm  sendo  devidamente

observadas (Item 7.6.3 do Relatório de Auditoria), tendo em vista que’nenhuma das unidades

de saúde visitadas possui o Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB), com prazo de

validade de 12 meses, “certificando a conformidade dos estabelecimentos em que se encontram

instalados quanto às condições de segurança contra incêndio e pânico,  previstas no Decreto

Estadual nº 16.302, de 27/08/2015 NBR5410/2004, da ABNT, descumprindo-se, assim, a referida

legislação.”. Ademais, exceto na unidade da CER do Pau Miúdo, nos demais complexos e centrais

foi localizado apenas um extintor de incêndio e, em alguns locais, nenhum. Todos os extintores

averiguados estavam com a validade expirada.

As  fotos  constantes  dos  Anexos  confirmam  os  apontamentos  da  Auditoria,  os  quais

indicam afronta não apenas às regras constitucionais e legais que regem a atividade do gestor

público,  como  também  o  princípio  da  Dignidade  da  Pessoa  Humana,  vez  que  constituem

obstáculos à assistência à saúde digna. Além de comprometerem a qualidade da prestação de

serviços de saúde, constituem problema de saúde pública, ao potencializarem o aumento dos

índices de morbidade e mortalidade, com destaque para os problemas no sistema de refrigeração

dos aparelhos de ar condicionado, a existência de fungos nos tetos e paredes e as precariedades

nas instalações elétricas.

Dessa forma, os gestores  da SUREGS, DIREG e CER’s  devem adotar medidas urgentes, em

aliança com a SESAB, para a correção de tais situações, a fim de dar cumprimento à legislação pertinente,

evitar a disseminação de infecções e afastar o risco à integridade física dos frequentadores dos espaços.

Sugere seja expedida recomendação por esta Corte de Contas à SESAB para que apresente

Plano  de  reformas/reparos  que  abranja  os  problemas  estruturais  constatados  no  bojo  desta

Inspeção,  fixando-lhe prazo  para cumprimento  sob pena de multa,  em razão do risco que tais

irregularidades impõem à saúde. 

Em plano mais abrangente, considera essencial, também, a  elaboração de Plano de

Ação pela Sesab, em que sejam estabelecidos os prazos e os respectivos responsáveis por cada

medida a ser implementada, com vistas à célere correção das irregularidades identificadas nesta

Auditoria. 

Sugere,  ainda,  aderindo  à  sugestão  da  2ª  Coordenadoria  de  Controle  Externo  deste

Tribunal,  a  expedição  das  recomendações  e  determinações  à  Sesab  elencadas às  fls.

Ref.2438836-58/59,  para que,  “em articulação com as demais unidades relacionadas”,:
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a) Promova, urgentemente, um diagnóstico de toda a Rede de Atenção à Saúde

(RAS),  para compor um quadro detalhado dos recursos existentes de forma a

visualizar  as  deficiências  no  sistema  a  fim  de  propor  um  planejamento

regionalizado,  envolvendo  os  municípios,  em  seus  respectivos  territórios,

sustentado  por  políticas  públicas,  previamente  acordadas  nas  comissões

intergestores e nos conselhos de saúde, que contemple sistemas regionalizados

com referências hierárquicas pactuadas e responsabilização sanitária, destinadas

à  correção  das  deficiências  encontradas  na  estruturação  do  Plano  Diretor  de

Regionalização e da Programação Pactuada Integrada (PPI), de modo a promover

a universalidade de acesso, a integralidade na atenção e a equidade, conforme as

diretrizes do Sistema Único de Saúde, bem como a proporcionar uma economia

de escala, diante da atual conjuntura na qual os recursos são cada vez menores e

as demandas cada vez maiores; 

b)  qualifique  a  gestão  de  sua  Central  Estadual  de  Regulação,  estruturando  e

capacitando seu quadro de pessoal, investindo em modernização de sua área de

tecnologia da informação, aperfeiçoando seus métodos de trabalho, processos e

fluxos, melhorando a infraestrutura de suas instalações prediais, para que possa

desenvolver  eficientemente  o  controle  dos  recursos  disponíveis  na  Rede  de

Atenção  e,  por  conseguinte,  viabilizar  a  real  e  efetiva  hierarquização  da

assistência de acordo com o acordado na PPI e, assim, atender às necessidades

imediatas da população que exigem respostas rápidas do poder público, que deve

acolher  os  usuários  do  SUS prestando-lhes  atendimento  ou  redirecionando-os

para os locais adequados à continuidade do tratamento; e 

c)  dê  conhecimento  deste  relatório  aos  demais  envolvidos  que,  direta  ou

indiretamente,  são  afetos  ao  escopo  deste  trabalho,  no  caso  aos  gestores

públicos, órgãos normativos e de controle, à Comissão Intergestores Bipartite, ao

Conselho Estadual de Saúde, ao Conselho Estadual dos Secretários Municipais

de Saúde e ao Ministério Público, a fim de que as informações aqui oferecidas

sirvam de subsídio para as respectivas atuações.

Ressalte-se  que tais medias corretivas  devem ser diligenciadas, com a celeridade que

impôs a Constituição, ao alçar o Direito à Saúde à direito fundamental (art. 5º, 6°, 196 e seguintes,

da CF/88), cabendo ao Estado assegurá-lo de forma eficiente.

3. CONCLUSÃO

Diante do exposto, o Ministério Público de Contas OPINA:
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a) pela  juntada da presente Auditoria ao processo de Prestação de Contas anual da

DIREG/SUSEGS/SESAB, referente ao exercício de 2019, pugnando para que o TCE continue a

fiscalizar e acompanhar os aspectos atinentes à adequação do sistema de regulação implantado

pelo Estado às Políticas Nacional e Estadual de Regulação, bem como para que acompanhe as

medidas  adotadas pela  Unidade  para  corrigir  as  irregularidades  destacadas no Relatório  de

Auditoria e no presente Parecer;

b) pela expedição de  recomendações/determinações aos atuais responsáveis pela

DIREG/SUSEGS/SESAB, para que:

• prorizem a contratação de servidores por meio de processo seletivo público para os

cargos  estratégicos  nas  centrais  de  regulação, tendo  em  vista  que  estes  cargos

exigem  as características de  permanência,  previsibilidade, profissionalização  e

expertise específica, de forma a assegurar o padrão de qualidade na execução dos

serviços de saúde e no atendimento ao cidadão;

• promovam um  levantamento  periódico  acerca  das  necessidades  de  alocação  de

pessoal,  que  leve  em consideração  a  demanda de  cada  Unidade  que  compõe a

Rede,  bem  como  implementem uma  política  permanente  para  contratar  novos

servidores e substituir aqueles que se aposentam ou são exonerados;

• promovam estudo metódico e um levantamento periódico acerca da necessidade de

oferta de especialidades e leitos hospitalares que leve em consideração a demanda

de cada Unidade que compõe a Rede e também de cada região,  tendo-se como

referência  a  demanda  e  atendimentos  realizados,  objetivando-se  a  distribuição

equitativa dos recursos, com a finalidade de obter um melhor equilíbrio na oferta de

serviços e leitos nas regiões do Estado; 

• promovam a adaptação do Sistema de Urgência e Emergência Médica (SUREM), de

forma a ajustá-lo para garantir que as informações nele inseridas sejam suficientes e

confiáveis,  uma  vez  que  foram  identificadas  inconsistências que repercutem

negativamente nos dados estatísticos referentes aos atendimentos de pacientes, o

que possui o potencial de impactar a gestão dos recursos envolvidos na prestação

dos serviços de saúde; 
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• imprimam maior celeridade ao processo de definição do novo Planejamento Regional

Integrado (PRI), que deverá gerar, como produto, o Plano Regional, conforme dispõe

a Lei Complementar n. 141/2012;

• atuem conjuntamente às unidades de saúde objetivando a regular constituição dos

Núcleos Internos de Regulação (NIR) no âmbito destas unidades, com designação de

pessoal  específico para exercer as funções atribuídas a estes organismos e para

dotá-los de adequado espaço físico, guarnecidos dos equipamentos necessários à

execução de suas atividades;

• empreendam esforços para garantir a integralidade da assistência à saúde no que

estiver ao seu alcance, notadamente no que se relaciona à falta de atendimento a

chamadas  telefônicas  durante  o  período  noturno  e  a  falta  de  disponibilização  de

linhas telefônicas fixas em algumas unidades de saúde, ainda que as providências

demandem a atuação conjunta com autoridades representantes dos municípios;

• mantenham e  estimulem a  política  de  responsabilização  dos  profissionais  que

cometam os desvios relatados no item 7.4.9 do Relatório de Auditoria, considerados

burla ao processo regulatório, atentando-se para todas as consequências negativas

ao atendimento à saúde advindas da inserção de dados falsos ou inconsistentes nos

sistemas de regulação, exaustivamente retratadas no Relatório de Auditoria;

• comuniquem e estimulem a comunicação às instâncias municipais superiores e aos

órgãos fiscalizadores da classe médica acerca das práticas irregulares noticiadas no

item 7.4.9 do Relatório  de Auditoria,  para que estas  entidades exerçam a devida

apuração e responsabilização dos agentes que as cometerem;

• adotem,  em  aliança  com  os  gestores  responsáveis  pelas  unidades  de  saúde

inspecionadas, medidas urgentes para a correção dos problemas estruturais identificados

pela  Unidade  Técnica  (Item  7.6  do  Relatório  de  Auditoria),  a  fim  de  dar  cumprimento  à

legislação pertinente, evitar a disseminação de infecções e afastar o risco à integridade física

dos frequentadores dos espaços;

• apresentem Plano  de  reformas/reparos  que  abranja  os  problemas  estruturais

constatados no bojo desta Inspeção, sob pena de multa.
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c) pela  expedição  de  recomendações aos atuais responsáveis pela

DIREG/SUSEGS/SESAB, para que:

• considerem informatizar adequadamente toda a gestão dos dados concernentes à

rotina hospitalar, que trate de todas as informações relativas à admissão do paciente

até a sua alta, buscando uma maior economia de recursos, tanto financeiros quanto

de pessoal, bem como uma maior eficiência e qualidade na prestação dos serviços ao

usuário; 

• avaliem a  possibilidade  de  realizar  maiores  investimentos  no  setor  de  recursos

tecnológicos da rede de atendimento à saúde, bem como de implementar uma política

de  treinamento  de  pessoal  voltado  ao  uso  dos  instrumentos  de  tecnologia  da

informação,  considerando  as  diversas  irregularidades  decorrentes da  utilização

insuficiente ou errônea dos recursos tecnológicos por parte da equipe de funcionários

envolvida na função;

• busque,  junto  à  Secretaria  de  Saúde  pernambucana,  obter  a  uniformização  da

ferramenta utilizada por  ambos os estados para gerir  a  regulação dos municípios

localizados  em  seus  territórios  (SUREM  e  MV  Soul),  com  vistas  a  evitar  a

permanência das situações desconformes descritas no Relatório auditorial.

d) pela  expedição  de  determinações aos  responsáveis  pelas  unidades  de  saúde

auditadas, para que:

• promovam a constituição dos respectivos Núcleos Internos de Regulação (NIR), com

designação  de  pessoal  específico  para  exercer  as  funções  atribuídas  a  estes

organismos,  dotando-os de adequado espaço físico, guarnecidos dos equipamentos

necessários à execução de suas atividades;

• empreendam esforços para garantir a integralidade da assistência à saúde no que

estiver ao seu alcance, notadamente no que se relaciona à falta de atendimento a

chamadas  telefônicas  durante  o  período  noturno  e  a  falta  de  disponibilização  de

linhas telefônicas fixas em algumas unidades de saúde, ainda que as providências

demandem a atuação conjunta com autoridades representantes dos municípios.

• mantenham e  estimulem a  política  de  responsabilização  dos  profissionais  que
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cometam os desvios relatados no item 7.4.9 do Relatório de Auditoria, considerados

burla ao processo regulatório, atentando-se para todas as consequências negativas

ao atendimento à saúde advindas da inserção de dados falsos ou inconsistentes nos

sistemas de regulação, exaustivamente retratadas no Relatório de Auditoria;

• comuniquem  e  estimulem a  comunicação  aos  órgãos  fiscalizadores  da  classe

médica  acerca  das  práticas  irregulares  noticiadas  no  item  7.4.9  do  Relatório  de

Auditoria, para que estas entidades exerçam a devida apuração e responsabilização

dos agentes que as cometerem;

• averiguem a  viabilidade  de  realizar  reforma nos  locais  destinados  à  guarda  das

ambulâncias, de forma a garantir a boa conservação dos veículos, dos equipamentos

e  dos  medicamentos  armazenados  em  seu  interior,  bem  como  a  sua  adequada

higienização;

• adotem, em aliança com a SESAB, medidas urgentes  para a correção dos problemas

estruturais identificados pela Unidade Técnica (Item 7.6 do Relatório de Auditoria), a fim de dar

cumprimento à legislação pertinente e evitar a disseminação de infecções e afastar o risco à

integridade física dos frequentadores dos espaços.

Sugere, ainda, sejam expedidas as determinações e recomendações elaboradas pela

Unidade Técnica às fls. Ref.2438836-58/59.

Por fim, sugere seja expedida determinação à Sesab para que elabore Plano de Ação,

em que sejam estabelecidos os  prazos e  os respectivos  responsáveis por cada medida a ser

implementada, com vistas à célere correção das irregularidades identificadas nesta Auditoria.

É o parecer.

Salvador, 22 de setembro de 2020.

ERIKA DE OLIVEIRA ALMEIDA
Procuradora do Ministério Público de Contas
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